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CÂMARA MUNICIPAL DE HORTOLÂNDIA
ESTADO DE SÃO PAULO

PARECER DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO
PARECER Nº 170/2022

PROJETO DE LEI Nº 82/2022
PRESIDENTE/RELATOR - ANANIAS JOSÉ BARBOSA

I- INTRODUÇÃO:

É submetido à apreciação da COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO,o Projeto
de Lei supramencionado, de autoria do nobre Vereador Paulo Pereira Filho, que “Dispõe sobre
a instalação de placas informativas escritas em Braile e outros equipamentos destinados aos
deficientes ais nos pontos e terminais de ônibus do Município de Hortolândia e dá outras
providências.”

Consta da justificativa apresentada pelo nobre Vereador, o seguinte:

“A falta de informações em braile impede que deficientes visuais exerçam sua li-
berdade sem depender de ajuda constante dos outros, além de ser um desserviço à
sua inclusão social e falta de respeito para com as pessoas que necessitam dessa
forma de comunicação para ter acesso aos mais variados tipos de informação.

Portanto, normal seria que quaisquer orientações, instruções de uso de áreas, obje-
tos ou equipamentos, regulamentos e normas de conduta e utilização, sejam tam-
bém escritas em sinalização em braile.

Vale ressaltar que a normabrasileira que prevê as questões técnicas relacionadas ao
uso do braile, como o espaçamento, a largura, a altura e o diâmetro dos pontos e
das celas, bem como várias outras referências, estão descritas na ABNT NBR 9050,
editada em 2004. A norma também prevê os parâmetros de instalação da sinaliza-
ção em braile nas paredes, portas, planos, mapas táteis, corri-mãos, entre outros.

É neste contexto que se formulou o presente projeto de lei, para que o município
ofereça aos deficientes visuais acesso às informações sobre o transporte público co-
letivo, assegurando-lheso direito ao transporte. Trata-se de medida de baixo custo,
mas que promoveria inclusão social aos portadores de deficiência visual.

Por fim, cabe mencionar que o município tem competência para legislar sobre o as-
sunto, com base no interesse local, conforme previsão do art. 30, inciso I da Cons-
tituição Federal, além de ser norma que suplementa a legislação federal e estadual.
Não há também reserva de iniciativa, eis que tal limite não está previsto expressa-
mente no art. 53 da Lei Orgânica Municipal como reservado à iniciativa do Chefe
do Poder Executivo.

Pelo exposto, espero que o presente projeto de lei seja aprovado, contanto com o
apoio dos nobres pares para sua aprovação e transformação em lei. ”

Por outro lado, as doutas Comissões Permanentes - Justiça e Redação - e —

Desenvolvimento e Bem Estar Social, Direitos Humanos e Cidadania, emitiram Pareceres
Favoráveis pela Aprovação do Presente Projeto de Lei .
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CÂMARA MUNICIPAL DE HORTOLÂNDIA
ESTADO DE SÃO PAULO

N-VOTODO PRESIDENTE/RELATOR - ANANIAS JOSÉ BARBOSA

Trata-se de Projeto de Lei de autoria do nobre Vereador Paulo Pereira Filho, que
“Dispõe sobre a instalação de placas informativas escritas em Braile e outros equipamentos
destinados aos deficientes visuais nos pontos e terminais de ônibus do Município de
Hortolândia e dá outras providências”.

Por outro lado, nos termos dos artigos 84 à 86, do Regimento Interno, compete à Comissão
de Finanças e Orçamentos emitir parecer sobre todos os assuntos de caráter financeiro, e
especialmente sobre:

1 - Projetos de Lei relativos ao Plano Plurianual, às Diretrizes Orçamentárias, ao
Orçamento Anual e aos créditos adicionais;

11 - prestação de contas do Prefeito, mediante o parecer prévio do Tribunal de
Contas do Estado, concluindo por Projeto de Decreto Legislativo;

IM - proposições referentes à matéria tributária, abertura de créditos adicionais,
empréstimos públicos e as que, direta e indiretamente, alterem a despesa ou receita
do Município, acarretem responsabilidade ao erário municipal ou interessem ao
crédito público;

IV - as proposições que fixem os vencimentos do funcionalismo, os subsídios o do
Prefeito, Vice-Prefeito, Secretários Municipais, Presidente da Câmara e dos
Vereadores, quando for o caso;

V - as que, direta e indiretamente, representem mutação patrimonial do Município.

Art. 85. É obrigatório o parecer da Comissão de Finanças e Orçamento sobre as
matérias enumeradas nos incisos | a V do art. 84, não podendo ser submetida à
discussão e votação do Plenário sem o parecer da Comissão, ressalvado o disposto
no art. 115 deste Regimento.

Art. 86. Compete ainda, à Comissão de Finanças e Orçamento, zelar para que,
em nenhuma Lei emanada na Câmara, sejam criados encargos ao erário
municipal, sem que se especifiquem os recursos necessários à sua execução.

Convém destacar que o artigo 86 da Lei Orgânica Municipal reproduz o artigo 25 da Carta
Estadual.

Por outro lado, convém descrever o Projeto de Lei, nos termos apresentado para compreensão
dos nobres Pares, naquilo que é pertinente para a presente Comissão deliberar:

“Dispõe sobre a instalação de placas informativas escritas em Braile e outros
equipamentos destinados aos deficientes visuais nos pontos e terminais de
ônibus do Município de Hortolândia e dá outras providências.
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CÂMARA MUNICIPAL DE HORTOLÂNDIA
ESTADO DE SÃO PAULO

Art. 1º Nos abrigos, pontos e terminais de ônibus do município de Hortolândia
serão instaladas placas informativas escritas na linguagem Braille, destinadas
à informação dosdeficientes visuais sobre o sistema de transporte coletivo.
$1º Nas placas constarão os nomes e números das linhas que circulam naquela
via e que têm parada naquele local, indicando resumidamente os itinerários.
$2º Nos pontos finais e terminais de ônibus, as placas indicarão o itinerário
detalhado das linhas, assim como os horários de partida.
Art. 2º Os abrigos de passageiros localizados nos pontos de parada terão o piso
construído em material de textura diferenciada do piso da calçada, a fim de
indicarem os limites do abrigo aos deficientes visuais.
Art. 3º Fica autorizado ao Município, se for o caso, a fazer parcerias com a

iniciativa privada e entidades de amparo ao deficiente visual para o custeio das
despesas decorrentes desta lei.”

A presente propositura impõe a instalação de placas informativas escritas em Braile e outros
equipamentos destinados aos deficientes visuais nos pontos e terminais de ônibus do Município de

Hortolândia, em respeito ao—princípio da dignidade da pessoa humana, norteador do Estado
Democrático de Direito, bem como, visa assegurar e dar efetividade ao tratamento igualitário,
acessibilidade, inclusão social e autonomia às pessoas com deficiência, previstas na Lei 4.169/62, na
Lei 10.048/00, na Lei 10.098/00, razão pela qual, parabenizo o autor pela iniciativa.

Neste sentido, convém destacar que a Lei 10.098/2000, por sua vez, ao estabeles

gerais e critérios básicos para a promoçãoda acessibilidade das pessoas portadores de deficiência ou
com mobilidade reduzida, bem explicitou a necessidade de supressão de todas as barreiras e de

obstáculos, em especial, no que importa à controvérsia, nos meios de comunicação, nos seguintes
termos:

“Art. 1º Esta Lei estabelece normas gerais e critérios básicos para a promoção da
acessibilidade das pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida, mediante a

supressão de barreiras e de obstáculos nas vias e espaços públicos, no mobiliário urbano, na
construção e reforma de edifícios e nos meios de transporte e de comunicação.

Art. 2º Para os fins desta Lei são estabelecidas as seguintes definiçõ.
1 — acessibilidade: possibilidade e condição de alcance para utilização, com segurança e

autonomia, dos espaços, mobiliários e equipamentos urbanos, das edificações, dos transportes e

dos sistemas e meios de comunicação, por pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade
reduzida;

UI — barreiras: qualquer entrave ou obstáculo que limite ou impeça o acesso, a liberdade de
movimento e a circulação com segurança das pessoas, classificadas em:

d) barreiras nas comunicações: qualquer entrave ou obstáculo que dificulte ou impossibilite a

expressão ou o recebimento de mensagens por intermédio dos meios ou sistemas de

comunicação, sejam ou não de massa;

ACESSIBILIDADE NOS SISTEMAS DE COMUNICAÇÃO E SINALIZAÇÃO
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CÂMARA MUNICIPAL DE HORTOLÂNDIA
ESTADO DE SÃO PAULO

Art. 17. O Poder Público promoverá a eliminação de barreiras na comunicação e estabelecerá
mecanismos e alternativas técnicas que tornem acessíveis os sistemas de comunicação e
sinalização às pessoas portadoras de deficiência sensorial e com dificuldade de comunicação,
para garantir-lhes o direito de acesso à informação, à comunicação, ao trabalho, à educação, ao
transporte, à cultura, ao esporte e ao lazer.

Art. 18. O Poder Público implementará a formação de profissionais intérpretes de escrita em
braille, linguagem de sinais e de guias-intérpretes, para facilitar qualquer tipo de comunicação
direta à pessoa portadora de deficiência sensorial e com dificuldade de comunicação.”

Art. 26. As organizações representativas de pessoas portadoras de deficiência terão
legitimidade para acompanhar o cumprimento dos requisitos de acessibilidade estabelecidos
nesta Lei.

Quanto ao aspecto financeiro nada a opor, tendo em vista que a matéria tratada na pro-
positura, não ofende os dispositivos da lei orçamentária, bem como está em sintonia com os re-
ferendos legais de conduta fiscal.

Assim, em razão dos argumentos apresentados, culminamos por acolher o Projeto de
Lei, uma vez que atende as exigências que, respeita a que compete a COMISSÃO DE
FINANÇAS E ORÇAMENTO analisar, razão pela qual, manifesto-me e voto favoravelmente
pela aprovação do Projeto de Lei de nº 82/2022.

Sala das Comissões, 19 de outubro de 2022.

ANANIAS JOSÉ BARBOSA
PRESIDENTE/RELATOR
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CÂMARA MUNICIPAL DE HORTOLÂNDIA
ESTADO DE SÃO PAULO

IN - DO VOTO DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO
PARECER Nº 170/2022

PROJETO DE LEI Nº 82/2022
PRESIDENTE/RELATOR - ANANIAS JOSÉ BARBOSA

É submetido à apreciação da COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO,o Projeto
de Lei supramencionado, de autoria do nobre Vereador Paulo Pereira Filho, que “Dispõe sobre
a instalação de placas informativas escritas em Braile e outros equipamentos destinados aos
deficientes visuais nos pontos e terminais de ônibus do Município de Hortolândia e dá outras
providências.”

Por outro lado, as doutas Comissões Permanentes - Justiça e Redação — e —

Desenvolvimento e Bem Estar Social, Direitos Humanos e Cidadania, emitiram Pareceres
Favoráveis pela Aprovação do Presente Projeto de Lei .

Quanto ao aspecto financeiro nada a opor, tendo em vista que a matéria tratada na
propositura, não ofende os dispositivos da lei orçamentária, bem como está em sintonia com os
referendos legais de conduta fiscal.

Da análise do presente Projeto de Lei, constatamos que em relação ao aspecto financeiro
nada a opor, tendo em vista que a matéria tratada na propositura, não ofende os dispositivos
da lei orçamentária, bem comoestá em sintonia com os referendos legais de conduta fiscal,
bem como, observamos que respeita e atende as exigências a que compete a COMISSÃO DE
FINANÇAS E ORÇAMENTO analisar.

E o resumonecessário.

Diante do relatório e das brilhantes justificativas descritas no voto favorável
apresentado pelo ilustre=PRESIDENTE/RELATOR - ANANIAS JOSÉ BARBOSA ,os
demais membros da COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, resolvem, acompanhar
o voto do Relator e aprovar o presente Projeto de Lei de nº 82/2022.

Salae omissões,19de outubro de 2022.e D
CARLOS RODRIGUES DE OLIVEIRA MÁRCIA CRISTINA CAMPOS

VEREADOR/MEMBRO VEREADORA/MEMBRO
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CÂMARA MUNICIPAL DE HORTOLÂNDIA
ESTADO DE SÃO PAULO

Hortolândia, 19 de outubro de 2022.

DELIBERAÇÃO DO PRESIDENTE DA COMISSÃO

PARECER Nº 170/2022
PROJETO DE LEI Nº 82/2022

.PRESIDENTE/RELATOR - ANANIAS JOSÉ BARBOSA

AUTORIA DO NOBRE VEREADOR PAULO PEREIRA FILHO, QUE “DISPÕE SOBRE A
INSTALAÇÃO DE PLACAS INFORMATIVAS ESCRITAS EM BRAILE E OUTROS
EQUIPAMENTOS DESTINADOS AOS DEFICIENTES VISUAIS NOS PONTOS E
TERMINAIS DE ÔNIBUS DO MUNICÍPIO DE HORTOLÂNDIA E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.”

Fica consignado que na condição de Presidente da COMISSÃO DE FINANÇAS E

ORÇAMENTO, determino o encaminhamento do presente Parecer ao Excelentíssimo Senhor
Presidente do Poder Legislativo para dar prosseguimento que entender necessário e

conveniente.
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